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Base Legal: Art . 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133 /2021.
Edital nº 0003/2025

Editais
Protocolo: 2025001315934

EDITAL N° 03/2025/STDP - EDITAL SELO EMPRESA PARCEIRA DA DIVERSIDADE SEXUAL E DE GÊNERO

O Governo do Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Profissional – STDP
e da Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos - SJCDH, no uso de suas prerrogativas legais, torna pública a
abertura de inscrições para concessão do Selo Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero, visando o
reconhecimento e o fomento de ações de inclusão e promoção dos direitos humanos, diversidade sexual e de gênero no
ambiente de trabalho dos órgãos Público e das empresas privadas do Estado do Rio Grande do Sul, na forma do Decreto N°
57.098 de 7 de Julho de 2023.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. A inscrição implica na prévia e integral concordância das organizações com as normas deste Edital.
2. O selo especificado neste Edital é um reconhecimento do Estado do RS, através da Secretaria do Trabalho e

Desenvolvimento Profissional e da Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, com validade de um ano,
concedido às ações que promovam a diversidade sexual e de gênero voltados aos ambientes de trabalho quanto à
ocupação de oportunidades e enfrentamento a discriminação por identidade de gênero e orientação sexual, e que
possam ser compartilhados.

3. O Selo de Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero tem como objetivo:
1. Incentivar a adoção de políticas de promoção de direitos humanos e de diversidade sexual e de gênero nas

empresas e órgãos públicos;
2. Reconhecer as boas práticas das organizações em relação à i nclusão da diversidade sexual e de gênero nas

empresas e órgãos públicos;
3. Contribuir para dar visibilidade às empresas e aos órgãos públicos que sejam gerenciadas por membros da

população LGBTI+.
4. O recebimento d o Selo Empresa Parceira d a Diversidade Sexual e de Gênero não certifica a legalidade ou

idoneidade da empresa e dos atos por ela praticados.
5. As ações eleitas para esse edital serão adicionadas ao Acervo do Selo nos sites das Secretarias, com a finalidade

de serem compartilhadas, podendo ser difundidas ou replicadas.

2. DO PÚBLICO - ALVO

2.1. Constituem o público-alvo do Selo Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero, quaisquer empresas ou
órgãos públicos que tenham instalações no Rio Grande do Sul.

3. DOS PRÉ-REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO

1. As Ações inscritas podem ser as empreendidas por:

I. Empresa privada;
II. Empresa pública ou de economia mista;
III. Quaisquer Órgãos públicos que não tenham servidor/empregado designado para participar da Comissão d e Avaliação e

Monitoramento das ações participantes deste Edital.

2. Serão consideradas aceitas as ações que:
1. Estejam ativas no momento da inscrição;
2. O tempo de implementação ser igual ou maior que 6 (seis) meses;
3. Ações enquadradas dentro dos critérios de avaliação no subitem 4.

3. Os critérios de desclassificação automática são:

1. Ações que não comprovem impacto direto em beneficiários residentes no Estado do

RS;

2. Empresas, sócios d a s empresas o u Órgãos q u e tenham s i d o condenadas, p o r decisão judicial ou
administrativa, com trânsito em julgado, por conduta que configure notória homofobia e/ou transfobia, nos
últimos 5 (cinco) anos;

3. Ações diretamente decorrentes da celebração de Termos de Ajustamento de Conduta (TAC), ou do
cumprimento de decisões judiciais, relacionados a homofobia ou transfobia cometidas pela(o) proponente;
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4. Àqueles cujas atividades sejam consideradas irregulares, nos termos da legislação estadual em vigor;
5. Estar inscrito no CADIN;

4. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

1. A obtenção do Selo Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero deverá contemplar ações que atendam os
critérios de empregabilidade, assistência, eliminação da discriminação e incentivo a capacitação, conforme descritos
a seguir. A exigência de atendimento a um ou mais desses critérios varia de acordo com o porte da empresa ou
órgãos públicos, conforme estabelecido no item 3.6.1 deste regulamento.

CRITÉRIOS DESCRIÇÃO DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA

Empregabilidade Possuir política de empregabilidade
voltada à população LGBTI+,
observando a inclusão das pessoas
no mercado de trabalho como,
também, a progressão na carreira e a
ocupação de cargos de liderança e
chefia.

Ações de promoção da contratação de pessoas
LGBTI+, com comprovação de pelo menos uma
admissão; ou
Comprovação de que a empresa possui política
de empregabilidade voltada à população LGBTI+
tendo, pelo menos, 5% de seus empregados(as)
identificados(as) como pessoas LGBTI+; ou
Inclusão de cotas para pessoas trans em editais
para contratação; ou
Comprovação de pessoas LGBTI+ ocupando
cargos de chefia e/ou liderança; ou
Comprovação de que trabalhadores(as) LGBTI+
com no mínimo dois anos de vínculo já passaram
por progressão de carreira ou possuem previsão
de

ascensão no próximo trimestre.

Assistência Comprovação de que a empresa ou
órgão possua, pelo menos, um dos
três eixos de assistência à população
LGBTI+: médica, psicológica e social.

Certificado ou Carta da Operadora do Plano de
Saúde e odontológico; ou
Declaração de vínculo com profissionais da
psicologia para funcionárias/os; ou
Contrato de Prestação de serviço de assistência
social na empresa.
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Eliminação da
discriminação

Normativas, campanhas e formações
voltadas para o combate ao
preconceito e discriminação por
orientação sexual e de gênero.
Protocolos de acolhimento inicial
para pessoas LGBTI+

A previsão de punição para condutas e/ou
decisões que tenham propósito ou efeito
discriminatório no Estatuto ou em regramentos
internos; ou
Canal de Denúncia acessível e com previsão de
anonimato; ou
Promoção de atividades voltadas para a
educação/conscientização acerca da diversidade
de gênero e orientação sexual, bem como para o
enfrentamento da discriminação no ambiente de

trabalho.

Incentivo a
capacitação

Oferta de cursos, oficinas, seminários
ou palestras para capacitação dos/as
empregados/as LGBTI+, a fim de
incentivar a ascensão na carreira.
Políticas para licença de estudos fora
da empresa ou órgão (remunerada
ou não remunerada)

Comprovação de ofertas de
cursos/oficinas/palestras para capacitação para
ascensão na carreira acessível aos
funcionários(as) LGBTI+.
Política de licença para estudos.

2. Considera-se, para fins de comprovação, que as pessoas LGBTI+ sejam autodeclaradas, conforme parâmetros
estabelecidos pela legislação vigente, como pertencentes a esses grupos.

3. Para a obtenção do Selo Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero, a empresa ou órgãos públicos
deverá observar as seguintes regras:

I. Empresas ou órgãos públicos com até vinte empregados, deverão atender a, no mínimo, um dos critérios
dispostos no “caput” deste artigo;

II. Empresas ou órgãos públicos com vinte u m a cem empregados, deverão atender a, no mínimo, dois dos
critérios dispostos no “caput” deste artigo;

III. Empresas ou órgãos públicos com cento e um a duzentos empregados, deverão atender a três dos critérios
dispostos no “caput” deste artigo; e

IV. Empresas o u órgãos públicos com mais d e duzentos empregados, deverão atender aos quatro critérios
dispostos no “caput” deste artigo.

Parágrafo único: a empresa ou órgão público que desenvolve ações voltadas à promoção da diversidade sexual e de gênero
e combate à LGBTI+ fobia no ambiente de trabalho que não
estejam contempladas nos critérios deste edital, poderá submeter a avaliação da comissão, com documentação
comprobatória correspondente à ação.

5. DA INSCRIÇÃO

5.1 As documentações necessárias para homologação da inscrição são:

i. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
ii. Declaração de interesse em participar do edital 03/2025 assinada pelo dirigente máximo da empresa ou seu representante

legal (Anexo I);
iii. Comprovantes de endereço da sede da empresa/instituição e dos integrantes do seu quadro dirigente;
iv. Certidões de regularidade da empresa/instituição perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS ou

Declaração da impossibilidade de emissão da certidão de regularidade do FGTS, o Instituto Nacional de Seguridade Social -
INSS, as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, e a Justiça do Trabalho;

v. Declaração d a empresa/instituição d e inexistência d e impedimento d e contratar com a administração pública, e de
regularidade no CADIN/RS e no CFIL/RS;

vi. Declaração da empresa/instituição, assinada por seu dirigente máximo, quem em seu quadro de pessoal não emprega em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo
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na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em conformidade com o inciso XXXIII da Constituição Federal (Anexo I);
vii. Declaração do dirigente máximo da empresa/instituição pela veracidade de todas suas informações (Anexo I);
viii. Declaração de aceite a Política de Privacidade no ato de inscrição, em conformidade com a Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de

Proteção de Dados - LGPD) (Anexo I); e
ix. Declaração d e q u e a empresa, b e m c o m o s e u s dirigentes, administradores, sócios ou representantes legalmente

constituídos, não constam no Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de
escravidão, prevista na legislação vigente, na data da inscrição (Anexo I);

x. Documentações comprobatórias das ações de empregabilidade, assistência, eliminação da discriminação e/ou incentivo a
capacitação, conforme descrito no item 4.1.

5.2 A inscrição para obtenção do SELO é gratuita e deverá ser realizada no período conforme o cronograma
estabelecido no item 17;

5.3 Não serão aceitas, sob nenhum pretexto, inscrições fora do prazo estipulado;
5.4 A Comissão de Avaliação e Monitoramento não se responsabilizará por inscrição não concretizada em decorrência
de problemas técnicos, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros
fatores que impossibilitem a transferência dos dados requeridos;
5.5 Todas as cautelas necessárias ao resguardo e manutenção do sigilo das informações e documentos enviados
pelas empresas candidatas serão adotadas pela Administração Pública;
5.6 As informações prestadas são de inteira responsabilidade da empresa, reservando- se a Comissão de Avaliação e
Monitoramento o direito de invalidar a inscrição que apresentar documentação ou informação contendo dados parciais,
incorretos, inconsistentes ou inverídicos;
5.7 O processo de inscrição dar-se-á mediante o preenchimento de formulário eletrônico que será disponibilizado no
site das secretarias, https://trabalho.rs.gov.br/editais e https://justica.rs.gov.br/inicial.
5.8 É obrigatório o envio do Termo de Compromisso assinado (Anexo I), tendo como previsão a participação em
eventos do selo e a disponibilização de nome de representantes que respondam pelas ações.

6. DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO

1. Compete à Secretaria d e Justiça, Cidadania e Direitos Humanos e à Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento
Profissional criar a Comissão de Avaliação e Monitoramento, com objetivo de selecionar dentre os inscritos aqueles
a serem contemplados com o Selo, partindo tal iniciativa da Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos.

2. Compõe a Comissão de Avaliação e Monitoramento:

a. 2 (dois) membros da Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, responsável pela política de diversidade sexual e
de gênero, indicados por seu/sua gestor/a;

b. 2 (dois) membros da Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Profissional, responsável pela política de trabalho, indicados
por seu/sua gestor/a;

c. 1 (um) membro do Conselho Estadual de Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travesti e Transexuais -
Conselho Estadual LGBT, indicados por ofício

assinado por seu/sua presidente.

3. A presidência d a Comissão d e avaliação e monitoramento será exercida por u m dos membros da Secretaria de
Trabalho e Desenvolvimento Profissional.

1. Compete à presidência da Comissão de avaliação e monitoramento:
1. Conduzir as reuniões da Comissão;
2. Proferir voto de desempate.

4. Em caso de ausência ou impedimento do membro titular, este será substituído pelo suplente devidamente designado.
5. Cada membro designado deverá assinar termo de compromisso com relação aos dados acessados, conduta ética e

imparcial, sob pena de ficar impedido de participar da Comissão de avaliação e monitoramento.
6. A Comissão de Monitoramento terá as seguintes atribuições:

a. Selecionar, dentre as inscritas, as empresas que serão contempladas com o selo, conforme os critérios estabelecidos nos
itens 3 ,4 ,5 deste Edital;

b. Monitorar as empresas que receberam o selo, mediante elaboração de relatório trimestral, a ser enviado para o email da
Comissão ( selo-diversidade- rs@stdp.rs.gov.br), o qual indiquem se estão sendo cumpridas as finalidades previstas
neste Edital;

c. Avaliar periodicamente os resultados obtidos com a implicação de selo, sugerindo as medidas consideradas necessárias ao
aprimoramento dos procedimentos pertinentes;

d. Assegurar a proteção da informação pessoal, nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, contida nos
documentos apresentados pela empresa candidata em cumprimento às regras de participação estabelecidas para o Selo.

7. O monitoramento se dará pela constatação do cumprimento dos compromissos assumidos pela empresa detentora
do Selo, cabendo à Comissão seu acompanhamento.

1. As empresas/ Órgãos Públicos que receberem o Selo Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero
deverão apresentar relatórios semestrais detalhando as ações desenvolvidas e os impactos alcançados.

2. A Comissão de Avaliação e Monitoramento poderá realizar auditorias periódicas, presenciais ou remotas,
para verificar a continuidade das práticas certificadas.
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3. Caso seja constatado o não cumprimento dos compromissos assumidos pela empresa/Órgãos Público, a
Comissão poderá determinar a reavaliação da certificação e, se necessário, a suspensão do direito de uso
do selo.

8. A decisão sobre a matéria em análise será tomada com base na obtenção do apoio da maioria simples dos membros
da Comissão presentes.

9. A Comissão de Avaliação e Monitoramento reunir-se-á ordinariamente, e extraordinariamente, a qualquer tempo,
para tratar de assuntos considerados urgentes e relevantes.

10. A atuação dos membros da Comissão de Avaliação e Monitoramento não enseja qualquer remuneração.

7. DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

1. O processo de avaliação referente à concessão do Selo - Empresa Parceira da Diversidade Sexual e d e Gênero
ocorrerá por análise documental, averiguando e mensurando a presença das práticas organizacionais destinadas à
inclusão da diversidade sexual e de gênero declaradas pelas empresas candidatas.

2. O processo de avaliação será realizado em etapa única: verificação dos pré-requisitos, pela Comissão de Avaliação e
Monitoramento, e a Avaliação das iniciativas aptas a receber o Selo pela Comissão.

3. Não serão considerados outros documentos, ainda que estejam publicamente disponíveis.

8. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

8.1 A divulgação do resultado final, após o período de recursos, será realizada mediante a publicação  da lista de
empresas às quais será concedido o selo, no Diário Oficial do Estado e, posteriormente, no site
https://trabalho.rs.gov.br/editais e https://justica.rs.gov.br/inicial.
8.2 Após a divulgação do resultado final, poderá ser realizada interposição de recursos, conforme disposto na
Cláusula 10 deste edital.

9. DO SELO EMPRESA PARCEIRA DA DIVERSIDADE SEXUAL E DE GÊNERO

1. O selo referente ao Selo Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero será adaptado com a identificação da
edição a que se refere.

2. O uso do selo é permitido, exclusivamente, para as empresas que compõem a lista específica de empresas e órgãos
públicos aprovados para a concessão do Selo Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero - 1° edição,
conforme divulgação oficial.

3. É vedada a extensão d o uso d o selo para grupo econômico o u para empresas que compõem um mesmo grupo
econômico.

4. É vedado o uso do selo em associação com outras empresas que não tenham sido aprovadas no Selo, ainda que do
mesmo grupo econômico.

5. As empresas ou os Órgãos Públicos que usarem o selo de forma indevida serão notificadas para cessação imediata
da irregularidade.

6. Caso a empresa não solucione a irregularidade no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o

recebimento da notificação, a empresa poderá perder o direito de candidatar-se ao Selo por duas edições
consecutivas, sem prejuízo de apuração de responsabilidade por meio de processo administrativo ou judicial
instaurado para tal finalidade.

7. Cabe às empresas e aos Órgãos Públicos aos quais foi concedido o selo zelar pelo bom uso do selo.
8. A logomarca do Selo poderá ser utilizada pelas empresas e pelos Órgãos em campanhas publicitárias e materiais

gráficos durante a vigência desta edição.
9. Caberá às empresas e aos Órgãos que tiverem suas ações inscritas:

a. garantir a veracidade e a atualização das informações prestadas e dos documentos enviados;
b. prestar os esclarecimentos necessários, quando solicitados, e no prazo determinado;
c. observar os prazos estabelecidos e garantir o envio de formulários, informações e quaisquer outros

documentos, zelando pela obtenção das respectivas confirmações de recebimento;
d. não se envolver em situações ou denúncias que gerem dúvidas ou questionamentos sobre seu compromisso

em criar um ambiente de trabalho responsável; e
e. obter o consentimento dos participantes pelo uso das imagens em vídeo e/ou fotos em mídias que porventura

sejam enviadas no ato da inscrição para adquirir o selo Empresa Parceira da Diversidade de Sexual e de
Gênero.

10. É de inteira responsabilidade da empresa buscar informações sobre o andamento do Edital, n ã o se
responsabilizando o Estado do Rio Grande do Sul, por eventuais perdas de prazos.

11. T o d a s a s in fo rmações s e r ã o disponibi l izadas n a p á g i n a https://trabalho.rs.gov.br/editais e na
https://justica.rs.gov.br/inicial .

12. As STDP e SJCDH não se responsabilizam pelo não recebimento por parte do proponente de e-mails enviados, ou

Porto Alegre, quinta-feira, 4 de setembro de 2025 253Diário Oficial Nº 173

D
oc

um
en

to
 A

ss
in

ad
o 

D
ig

ita
lm

en
te

Verificado em 04/09/2025 09:56:50 Página 1 de 2

https://justica.rs.gov.br/inicial
https://trabalho.rs.gov.br/editais
https://justica.rs.gov.br/inicial


Nome do arquivo: ArquivoAssinado_c8f46e9f-11bb-4fee-9a77-1d9498c0cf95..pdf

Autenticidade: Documento íntegro

DOCUMENTO ASSINADO POR DATA CPF/CNPJ VERIFICADOR
__________________________________________________________________________________________________________________________________________

PROCERGS CENTRO DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E COM 04/09/2025 09:56:50 GMT-03:00 87124582000104 assinatura válida
Responsável: LUIZ FERNANDO SALVADORI ZACHIA 22094644049

D
oc

um
en

to
 A

ss
in

ad
o 

D
ig

ita
lm

en
te

Verificado em 04/09/2025 09:56:50 Página 2 de 2

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



que sejam direcionados automaticamente para pastas de lixo eletrônico ou spam.
13. Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de participação da empresa ou do órgão Público participantes,

constatadas em qualquer tempo, implicará na exclusão da lista de aprovados para a concessão do Selo;
14. A empresa ou o órgão Público serão os únicos responsáveis pela veracidade da proposta e dos documentos

encaminhados, bem como pela execução do projeto, isentando a STDP e SJCDH de qualquer responsabilidade civil
ou penal, inclusive no que tange aos compromissos e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal,
comercial, bancária e intelectual (direito autoral, inclusive os conexos, e propriedade industrial).

10. DA SUSPENSÃO DO DIREITO DE USO DO SELO

10.1 A Comissão de Avaliação e Monitoramento poderá suspender o direito da empresa detentora do Selo Empresa da
Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero de usar o selo caso sobrevenham fatos que comprovem o envolvimento
ou a tolerância da empresa com práticas ilegais ou graves falhas éticas, tais como:

1. Denúncias e condenações administrativas ou judiciais no Brasil e no exterior pela prática de atos que incluam
a empresa no cadastro de empregadores que submeteram trabalhadores a condições análogas à escravidão,
previsto na legislação vigente;

2. Denúncias e condenações administrativas ou judiciais no Brasil e no exterior pela Lei n° 7.716/89, que inclui o
crime de LGBTI+fobia.

3. A inobservância das regras constantes no item 3 deste edital.

10.2 Em caso de suspensão do direito do uso do selo, serão aplicadas as seguintes sanções:

1. Exclusão da divulgação da marca da empresa no site das secretarias.
2. Suspensão do direito de utilização do selo por parte da empresa.

11. DOS RECURSOS
1. São passíveis de recurso as seguintes decisões:

1. Indeferimento da inscrição da empresa ou órgão público;
2. Desclassificação da empresa/Órgãos Público com base nos critérios do edital;
3. Suspensão ou revogação do direito de uso do Selo por descumprimento de critérios.

2. Da decisão sobre a suspensão ou revogação do uso do Selo, caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias, contados da
notificação recebida pela empresa por e-mail e/ou site da STDP e SJCDH. Para os demais, segue-se o cronograma
disponível no item 17 deste edital.

3. A Comissão de Avaliação e Monitoramento analisará o pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias uteis,
podendo o p razo s e r prorrogado u m a v e z p o r i gua l período, com decisão publicada nos sites oficiais
https://trabalho.rs.gov.br/editais e na https://justica.rs.gov.br/inicial.

4. O recurso deverá ser apresentado por escrito, conforme modelo disponibilizado no Anexo III deste edital, contendo:
1. Identificação da empresa ou órgão recorrente (razão social, CNPJ, representante legal);
2. Número do protocolo de inscrição e decisão contestada;
3. Exposição detalhada dos fundamentos do pedido de reconsideração;
4. Indicação clara do item do edital que embasa o recurso;
5. Documentação complementar, se aplicável.

5. O recurso deverá ser enviado para o e-mail oficial selo-diversidade-rs@stdp.rs.gov.br.
6. O julgamento do recurso será realizado com base nos seguintes critérios:

1. Conformidade com as exigências do edital;
2. Documentação comprobatória apresentada;
3. Motivação fundamentada da decisão inicial e do recurso apresentado.

7. A empresa/Órgão Público recorrente poderá acompanhar a tramitação do recurso mediante solicitação formal à
Comissão, que fornecerá informações sobre o andamento do processo.

8. A interposição do recurso não suspenderá os efeitos da decisão recorrida, salvo se houver determinação expressa da
Comissão de Avaliação e Monitoramento.

9. Da decisão da Comissão caberá pedido de reconsideração ao Secretário da STDP, que terá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para proferir decisão final.

10. O resultado do recurso será enviado para o e-mail de contato.

12. DA APLICAÇÃO E USO DO SELO

12.1 As empresas receberão o Selo da Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero em um evento público
juntamente com o kit digital com o Selo e a autorização para uso em embalagens, envelopes, cartazes e divulgação em
todas as formas de mídia associadas aos seus produtos.

13. DA PUBLICIDADE E PROMOÇÃO DAS EMPRESAS/ÓRGÃOS PÚBLICOS CERTIFICADOS
1. As empresas/Órgãos Públicos certificados com o Selo Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero serão
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divulgadas no site oficial da Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Profissional e poderão ser divulgadas em
suas redes sociais.

2. A Comissão de Avaliação e Monitoramento poderá promover eventos e campanhas de reconhecimento para ampliar
a visibilidade das boas práticas certificadas.

3. O Governo do Estado poderá incentivar parcerias com instituições do setor privado e da sociedade civil para ampliar
a valorização do Selo no mercado de trabalho.

4. As ações certificadas serão inseridas no ACERVO DO SELO e ficarão disponíveis para consulta pública, mediante
termo de autorização de uso e disponibilização, previamente assinado pela empresa/Órgão Público criador, a fim de
serem replicadas e difundidas. No acervo do site, será disponibilizada uma lista de empresas que receberam o Selo
Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero.

14. DA VIGÊNCIA

15.1. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, e terá vigência de 1 ano.

15. DOS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES ADICIONAIS
1. O presente Edital poderá ser revogado, reestruturado o u anulado, n o todo o u e m parte, por motivo de interesse

público ou exigência legal, sem que isso implique direito à indenização ou reclamação de qualquer natureza por
parte das entidades proponentes.

2. Esclarecimentos a respeito deste edital deverão ser obtidos exclusivamente pelo e-mail selo-diversidade-
rs@stdp.rs.gov.br ou pelo telefone (51) 3288-7510 ou (51) 3288 - 9373.

3. A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Profissional ficará responsável pela realização de uma transmissão ao
vivo, explicativa e para sanar dúvidas sobre o edital do selo a ser realizado durante o período de inscrição das
empresas interessadas.

4. Considerando o que determina a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, os documentos solicitados serão utilizados unicamente para o presente instrumento.

5. O presente Ed i ta l , acompanhada d o s s e u s Anexos, encontra-se disponível, integralmente, na página
https://trabalho.rs.gov.br/editais e https://justica.rs.gov.br/inicial .

6. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela STDP e SJCDH.

16. DO CRONOGRAMA

ETAPA PRAZO

Publicação do edital 4 de setembro

Transmissão ao vivo para explicações 11 de setembro

Período para realização das inscrições 11 de setembro a 12 de outubro

Divulgação lista preliminar das inscrições válidas 20 de outubro

Recursos em relação à lista preliminar de inscrições válidas 20 de outubro a 27 de outubro

Divulgação da lista definitiva de inscrições validas 30 de outubro

Avaliação d a Comissão d a s empresas e órgãos públicos
inscritas – análise documental d os pré-requisitos e a avaliação
das ações

20 de outubro a 11 de novembro

Divulgação Preliminar das empresas selecionadas 12 de novembro

Apresentação de recursos 12 de novembro a 18 de novembro

Divulgação Definitiva das empresas selecionadas 21 de novembro
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Período de Assinatura e Envio de Termo de Compromisso
(Anexo IV) 24 de novembro a 01 de dezembro de 2025

Cerimônia de entrega do Selo para empresas e órgãos
públicos

09 de dezembro (data provável)

17. DAS  DISPOSIÇÕES  FINAIS
1. Havendo necessidade d e prorrogação, a s datas acima poderão se r alteradas po r decisão da STDP e SJCDH

divulgadas no site https://trabalho.rs.gov.br/editais e https://justica.rs.gov.br/inicial.
2. As informações e os documentos apresentados pelas empresas candidatas, assim como os relatórios resultantes do

processo avaliativo, não serão fornecidos a terceiros, salvo com a autorização expressa da empresa, nos casos
permitidos em Lei.

3. A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Profissional e a Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos
poderão cancelar este Edital a qualquer momento, em razão de caso fortuito ou de força maior e também por
ausência de inscrições, a seu critério, sem que isso implique qualquer direito indenizatório a qualquer parte.

4. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Avaliação e Monitoramento.

Porto Alegre, 03 de setembro de 2025.

GILMAR SOSSELLA
Secretário de Trabalho e Desenvolvimento Profissional.

ANEXO I - MODELO DECLARAÇÃO ÚNICA - INSCRIÇÃO SELO EMPRESA PARCEIRA DA DIVERSIDADE SEXUAL E DE
GÊNERO 2025/2026
Pelo presente instrumento, eu, ___________________________________________, portador(a) do Registro Geral (RG) nº
________________________, expedido por ___________________, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº
________________________________, na qualidade de representante legal da empresa/instituição
______________________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o
nº __________________________________________, onde atuo na função de
_________________________________________, de modo a atender ao disposto no Edital nº 03/2025 – Chamamento Público de
Empresas Interessadas na Concessão do Selo Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero – Edição 2025/2026 e
manifestando interesse em concorrer ao Selo,
DECLARO, para os devidos fins, que:
☐ 1. Trabalho Infantil - A empresa/instituição não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de dezoito anos,
bem como não admite qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos,
em conformidade com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
☐ 2. Trabalho análogo à escravidão - A empresa/instituição, bem como seus dirigentes, administradores, sócios ou
representantes legalmente constituídos, não constam do Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a
condições análogas à de escravidão, previsto na legislação vigente, na data desta inscrição.
☐ 3. LGDP e tratamento de dados - Estou ciente de que os dados e documentos enviados no formulário de inscrição serão
tratados em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), sendo utilizados exclusivamente
para fins de análise e concessão do Selo Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero.
☐ 4. Veracidade das informações - Todas as informações prestadas no presente processo de inscrição são verdadeiras.

, de de 202 .

Assinatura do(a) Representante legal da Empresa
ANEXO II - FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO

1. IDENTIFICAÇÃO  DO  RECORRENTE

Razão Social da Empresa/Órgão Público:
CNPJ:
Nome do Representante Legal:
Cargo/Função:
Telefone de Contato:
E- mail:
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2. DADOS DO  PROCESSO

3. FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO

Descreva de forma objetiva e detalhada os fundamentos que justificam o pedido de reconsideração.

4. BASE  LEGAL  DO  RECURSO

Indique claramente o item do edital que embasa o pedido.

5. DOCUMENTAÇÃO  COMPLEMENTAR

Anexe cópias dos documentos comprobatórios, se aplicável. Liste abaixo os documentos anexados.

6. DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que as informações prestadas neste formulário são verdadeiras e que estou ciente de
que a apresentação de informações ou documentos falsos poderá ensejar as sanções previstas em lei.

Local e Data: Assinatura do Representante Legal

ANEXO III - TERMO DE COMPROMISSO AO SELO - ADESÃO

Pelo presente instrumento, eu , portador(a) do Registro Geral (RG) n° , expedido por , inscrito(a) no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF) sob o nº , na qualidade de dirigente máximo da empresa , inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n°________________, COMPROMETO-ME, de acordo com o previsto no Decreto
N° 57.098 de 7 de Julho de 2023, e no Edital n° 03/2025 - Chamamento Público de Empresas Interessadas na
Concessão do Selo Empresa Parceira da Diversidade Sexual e de Gênero - Edição 2025/2026, a dar continuidade
e avançar nas ações que promovem a diversidade sexual e de gênero, incluindo ações de empregabilidade e
progressão de carreira para pessoas LGBTI+, assim como atuar para eliminação da discriminação no ambiente
de trabalho.
, de de 202 .

Assinatura do(a) Dirigente Máximo da Empresa

Assinatura Assinatura

Nome Nome

RG RG

CPF CPF

FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL
JOSÉ ODAIR SCORSATTO

Av. Borges de Medeiros, 521 - 6º andar
Porto Alegre / RS / 90020-023

Gabinete da Presidência
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